
 
 

 
EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 602.653 - RS (2014/0273575-3)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
EMBARGANTE : CLAUDIR BLANK 
ADVOGADOS : FÁBIO BUSSOLARO 
  JORGE ANDRÉ ORTOLAN E OUTRO(S)
EMBARGADO : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : CASSIANO ESKILDSSEN E OUTRO(S)
  ELÓI CONTINI E OUTRO(S)
  RICARDO RIBEIRO 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA (LEI N. 1.060/50). PRINCÍPIO 
CONSTITUCIONAL DA INAFASTABILIDADE DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
FORMULAÇÃO DO PEDIDO NO PRÓPRIO RECURSO ESPECIAL. POSSIBILIDADE. NOVO 
ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL NO AGRG NOS ERESP N. 1.222.355/MG. 
AUSÊNCIA DE ANÁLISE DO PEDIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. PRESUNÇÃO 
FAVORÁVEL AO REQUERENTE. PRECEDENTES. EMBARGOS ACOLHIDOS, COM EFEITO 
INFRINGENTE, PARA CASSAR AS DECISÕES ANTERIORES, DEFERIR O BENEFÍCIO E 
CONVERTER O AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
1. Caso em que se evidencia omissão do acórdão embargado a respeito de expressa 
menção de que o demandante se encontra em precária situação financeira, fazendo jus ao 
deferimento do benefício da justiça gratuita.
2. A Corte Especial, em recente julgado – o qual albergou uma nova visão do processo como 
instrumento de efetividade, celeridade e justiça –, modificou sua orientação jurisprudencial e 
passou a considerar viável a formulação, no curso do processo, de pedido de assistência 
judiciária gratuita na própria petição recursal, "dispensando-se a exigência de petição avulsa, 
quando não houver prejuízo ao trâmite normal do feito" (AgRg nos EREsp n. 1.222.355/MG, 
Rel. Ministro Raul Araújo, julgado em 4/11/2015, DJe 25/11/2015). 
3.  Com o fim de garantir a observância ao princípio da inafastabilidade da prestação 
jurisdicional e diante da ausência de manifestação do Julgador singular e do Tribunal a quo 
acerca do pedido, deve-se estabelecer uma presunção em favor do recorrente e considerar 
deferida a assistência judiciária gratuita. Precedentes.
4. Embargos acolhidos, com efeito modificativo, para revogar as decisões anteriores e  
determinar a conversão do agravo, em recurso especial.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, com efeitos modificativos, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente) e Paulo 
de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.  
Brasília, 10 de março de 2016 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 602.653 - RS 
(2014/0273575-3)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de embargos de declaração opostos por Claudir Blank ao acórdão 

da minha relatoria que negou provimento ao agravo regimental, assim ementado (e-STJ, fl. 

454):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE 
EXTRÍNSECO. PREPARO RECURSAL. AUSÊNCIA. DEFERIMENTO DE 
JUSTIÇA GRATUITA. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 187/STJ. 
INCIDÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. O enunciado n. 187 da Súmula deste Tribunal dispõe que: "É 
deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, 
quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das 
despesas de remessa e retorno dos autos."
2. Quando ausente a concessão de justiça gratuita, deve a parte 
comprovar o preparo na interposição do recurso ou renovar o pedido 
de gratuidade da justiça, nos termos do art. 6º da Lei n. 1.060/50. 
3. Agravo regimental improvido.

Em sua irresignação, o embargante sustenta que o julgado embargado não 

observou que o benefício da assistência judiciária foi deferido em primeiro grau e, 

tacitamente, em segundo grau, o qual jamais foi revogado. 

Intimada, a parte embargada ofereceu impugnação (e-STJ, fls. 471-477).

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 602.653 - RS 
(2014/0273575-3)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

O recurso merece acolhimento.

Apesar da afirmação do embargante de que o benefício de assistência 

judiciária gratuita havia sido concedido em primeiro grau, os autos revelam que somente o 

foi no Tribunal de origem e apenas para apreciação do agravo de instrumento (e-STJ, fl. 

300):

Compulsando os autos, observo que o requerimento acerca da 
gratuidade judiciária, formulado na origem (fl. 141), não foi analisado 
pelo juízo singular, inviabilizando, desse modo, o exame deste pedido 
neste grau, ante a ofensa ao duplo grau de jurisdição.
No entanto, a fim de evitar prejuízo irreparável à parte recorrente, que 
não pode ser surpreendida, nos termos do art. 527, II, do CPC, 
inobstante a ausência de preparo e tão somente para fins de 
apreciação do presente recurso.
Atribuo efeito suspensivo, conforme dispõe o art. 558 do CPC, diante 
do risco de lesão grave e de difícil reparação ao agravante.

Não obstante, no presente caso, em nova análise, evidencia-se uma 

omissão do acórdão embargado, que ora cabe sanar. É que o recurso especial fez 

expressa menção de que o demandante se encontra em "precária situação financeira, 

fazendo jus ao deferimento do benefício da AJG" (e-STJ, fl. 359).

Em situação semelhante, a Corte Especial, em recente precedente – o qual 

albergou uma nova visão do processo como instrumento de efetividade, celeridade e 

justiça –, modificou sua orientação jurisprudencial e passou a considerar viável a 

formulação, no curso do processo, de pedido de assistência judiciária gratuita na própria 

petição recursal, "dispensando-se a exigência de petição avulsa, quando não houver 

prejuízo ao trâmite normal do feito". 

Veja-se, a propósito, a ementa do referido acórdão (grifo meu):

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE 
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ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA COMO MÉRITO DO RECURSO. 
AUSÊNCIA DE PREPARO. DESERÇÃO. AFASTAMENTO.
PEDIDO FORMULADO NA PRÓPRIA PETIÇÃO RECURSAL. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO PROVIDO.
1. É desnecessário o preparo do recurso cujo mérito discute o próprio 
direito ao benefício da assistência judiciária gratuita. Não há lógica em 
se exigir que o recorrente primeiro recolha o que afirma não poder 
pagar para só depois a Corte decidir se faz jus ou não ao benefício.
2. É viável a formulação, no curso do processo, de pedido de 
assistência judiciária gratuita na própria petição recursal, 
dispensando-se a exigência de petição avulsa, quando não 
houver prejuízo ao trâmite normal do feito.
3. Agravo interno provido.
(AgRg nos EREsp n. 1.222.355/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 4/11/2015, DJe 25/11/2015)

Dessa forma, a fim de garantir a observância ao princípio da inafastabilidade 

da prestação jurisdicional e diante da ausência de manifestação do Julgador singular e do 

Tribunal a quo acerca do pedido, deve-se estabelecer uma presunção em favor do 

recorrente e considerar deferida a assistência judiciária gratuita.

Nesse sentido, colhem-se os seguintes julgados da Terceira Turma (grifo 

meu):

RECURSO ESPECIAL - ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA (LEI N. 
1.060/50) - DECORRÊNCIA DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA 
INAFASTABILIDADE DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - 
FORMULAÇÃO DO PEDIDO A QUALQUER TEMPO E GRAU DE 
JURISDIÇÃO, MEDIANTE SIMPLES PETIÇÃO - PRESUNÇÃO 
(RELATIVA) DE MISERABILIDADE EM FAVOR DO POSTULANTE - 
AUSÊNCIA DE ANÁLISE DO PEDIDO PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS - PRESUNÇÃO FAVORÁVEL AO REQUERENTE - 
OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA FACILITAÇÃO DO ACESSO À 
JUSTIÇA - PRECEDENTES - DEFERIMENTO DO BENEFÍCIO E 
CASSAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO - NECESSIDADE - 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO, PARA TAIS FINS, COM APLICAÇÃO 
DO DIREITO À ESPÉCIE (ART. 257 DO RISTJ).
I - Em decorrência do princípio constitucional da inafastabilidade da 
prestação jurisdicional, é admitida a concessão do benefício da 
assistência judiciária gratuita às partes, nos termos da Lei n. 1.060/50;
II - O benefício da assistência judiciária pode ser pleiteado a qualquer 
tempo, sendo suficiente para sua obtenção que a pessoa física (ou 
entidade filantrópica ou de assistência social), afirme não possuir 
condição de arcar com as despesas do processo, havendo presunção 
legal juris tantum (relativa) de miserabilidade em favor do postulante;
III - É certo que a parte ex adversa, contudo, pode demonstrar a 
inexistência do estado de miserabilidade, ou mesmo o Magistrado ou 
Tribunal indeferir o benefício, caso encontrem elementos que infirmem 
a hipossuficiência do requerente, não sendo esse o caso dos autos;
IV - Na falta de exame expresso, pelo Juiz ou Tribunal, do 
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pedido de justiça gratuita, e, aplicando-se o direito à espécie, 
nos termos do art. 257 do RISTJ, tem-se por deferido o 
benefício, em favor da facilitação do acesso à Justiça;
V - Recurso especial provido.
(REsp n. 1.185.599/MG, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 15/5/2012, DJe 24/5/2012)

JUSTIÇA GRATUITA. HIPÓTESES DE DEFERIMENTO. DECISÃO 
IMPLÍCITA. DESERÇÃO.
I. A jurisprudência desta Corte Superior admite a concessão da 
assistência judiciária gratuita mediante a simples declaração, pelo 
requerente, de que não pode custear a demanda sem prejuízo da sua 
própria manutenção e da sua família.
II. Apresentado o pedido, e não havendo indeferimento 
expresso, não se pode estabelecer uma presunção em sentido 
contrário ao seu deferimento, mas sim a seu favor. 
Precedentes.
Agravo Regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 925.411/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 19/2/2009, DJe 23/3/2009)

Recurso Especial. Processual Civil e Civil. Gratuidade da Justiça. 
Benefício. Pedido não analisado. Presunção favorável ao postulante. 
Apelação. Deserção.
- A presunção de que na falta de exame expresso tem-se por 
deferido o benefício à justiça gratuita, volve-se em favor da 
facilitação do acesso à Justiça, mas não se contrapõe à 
avaliação que deve ser feita pelo julgador sobre a capacidade 
financeira e econômica do requerente de arcar com as 
despesas processuais.
- Se a parte, antes mesmo dessa análise, paga as custas pertinentes 
ao recurso interposto, dentro do prazo recursal, inadmissível é ao 
Tribunal deixar de conhecer da apelação por falta de preparo, por 
entender ser esta providência incompatível com a qualidade de 
beneficiário da Justiça Gratuita.
(REsp n. 407.036/MT, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 4/4/2002, DJ 24/6/2002)

A Corte Especial também já reafirmou essa compreensão, como se lê do 

seguinte aresto (grifo meu):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
INDEFERIMENTO EXPRESSO DO PEDIDO DE ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA, ACOMPANHADO DE DECLARAÇÃO DE 
HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO INFIRMADA PELA PARTE CONTRÁRIA. 
NORMAL SEGUIMENTO DO FEITO. PRESUNÇÃO DE CONCESSÃO 
DO BENEFÍCIO. UMA VEZ CONCEDIDA, A ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA  PREVALECERÁ EM TODAS AS INSTÂNCIAS E PARA 
TODOS OS ATOS DO PROCESSO. AGRAVO REGIMENTAL 
PROVIDO PARA AFASTAR A DESERÇÃO E DETERMINAR O 
REGULAR PROCESSAMENTO DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
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1.   A ausência de indeferimento expresso do pedido de 
assistência judiciária gratuita formulado, enseja a presunção da 
concessão do benefício em favor da parte que o pleiteou, 
quando acompanhado da declaração de hipossuficiência que, 
in casu, sequer foi infirmada pela parte contrária.
2.   A Corte Especial no julgamento do EAREsp. 86.915/SP, realizado 
em do STJ, em 26.2.2015, firmou o entendimento de que uma vez 
concedida, a assistência judiciária gratuita prevalecerá em todas as 
instâncias e para todos os atos do processo, nos expressos termos do 
art. 9o. da Lei 1.060/50.
3.   Agravo Regimental provido para determinar que os Embargos de 
Divergência sejam processados, com a devida distribuição e 
conclusão dos autos para análise de sua admissibilidade.
(AgRg nos EAREsp n. 399.852/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/11/2015, DJe 
25/11/2015)

Assim, torno sem efeito as decisões anteriores, que consideraram deserto o 

apelo nobre e, para melhor examinar a matéria de fundo, determino a conversão do 

agravo, em recurso especial. 

No entanto, importa deixar claro, desde já, que "o provimento de agravo em 

recurso especial para melhor exame da matéria não vincula o relator, que procederá a 

novo juízo de admissibilidade quando do exame do próprio recurso especial" (AgRg no 

REsp n. 1.530.636/SP, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, julgado em 

6/8/2015, DJe 14/8/2015). 

Ante o exposto, acolho os presentes embargos, com efeito modificativo, a 

fim de sanar o ponto omisso, revogando as decisões anteriores e determinar a reautuação 

do agravo como recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2014/0273575-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 602.653 / RS

Números Origem:  00046881020148217000  03463649320138217000  06910900028243  3463649320138217000  
46881020148217000  6910900028243  70056217375  70058121252  70059415349

EM MESA JULGADO: 10/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLAUDIR BLANK
ADVOGADOS : JORGE ANDRÉ ORTOLAN E OUTRO(S)

FÁBIO BUSSOLARO
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : ELÓI CONTINI E OUTRO(S)

RICARDO RIBEIRO
CASSIANO ESKILDSSEN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : CLAUDIR BLANK
ADVOGADOS : JORGE ANDRÉ ORTOLAN E OUTRO(S)

FÁBIO BUSSOLARO
EMBARGADO : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : ELÓI CONTINI E OUTRO(S)

RICARDO RIBEIRO
CASSIANO ESKILDSSEN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
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modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente) e Paulo de Tarso 

Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Impedido o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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